
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.618 - SP (2017/0037761-5)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ITABA INDUSTRIA DE TABACO BRASILEIRA LTDA 
ADVOGADO : FABIANA DE ALMEIDA CHAGAS E OUTRO(S) - SP169510 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO 
CPC/1973 NÃO CONFIGURADA. RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA 
COM BASE NO ART. 8º DO DECRETO-LEI 1.736/1979. 
INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL RECONHECIDA NO STJ. 
REDIRECIONAMENTO. NECESSIDADE DE DEMONSTRAÇÃO DAS 
HIPÓTESES DO ART. 135, III, DO CTN. NECESSIDADE DE REVISÃO 
DO CONTEXTO FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
7/STJ. INDISPONIBILIDADE DOS BENS. RECURSO REPETITIVO 
1.377.507/SP.  
1. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela Fazenda 
Nacional contra decisão que, em Execução Fiscal, indeferiu a inclusão dos sócios 
da empresa executada e rejeitou o pedido de decretação de indisponibilidade de 
bens da pessoa jurídica e de seus sócios.
2. Não se configura ofensa ao art. 535, II, do CPC/1973, porquanto o Tribunal a 
quo julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira amplamente 
fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 
O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de tornar 
cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, 
mas não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. In casu, 
fica claro que não há vícios a serem sanados e que os Aclaratórios veiculam 
mero inconformismo com o conteúdo da decisão embargada, que foi desfavorável 
à recorrente.
3. O órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 
trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 
enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 
resolução. Precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp 1.290.119/RS, Rel. Min. 
Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe 30.8.2019; AgInt no REsp 1.675.749/RJ, 
Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 23.8.2019; REsp 
1.817.010/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 
20.8.2019; AgInt no AREsp 1.227.864/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira 
Turma, DJe 20.11.2018.
4. A Corte Especial do STJ, no julgamento da Arguição de Inconstitucionalidade 
no Recurso Especial 1.419.104/SP (Rel. Min. Og Fernandes, Corte Especial, DJe 
15.8.2017), declarou a inconstitucionalidade formal do art. 8º do Decreto-Lei 
1.736/1979, que prevê a responsabilidade tributária solidária entre a sociedade 
empresária e os acionistas controladores, os diretores, gerentes ou representantes 
de pessoas jurídicas de direito privado, pelos créditos decorrentes do não 
recolhimento do IPI e do IRRF. 
5. O acórdão recorrido consignou: a) não está configurada a dissolução irregular, 
pois não foi demonstrada a inexistência de bens passíveis de constrição, apesar 
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do valor elevado do débito e de notícias acerca da lacração da empresa; b) o art. 
185-A do CTN permite a decretação da indisponibilidade de bens e direitos do 
executado somente nos casos em que as diligências efetuadas para encontrar 
bens penhoráveis sejam negativas; c) são prematuras as providências requeridas 
pela exequente, uma vez que, efetivamente frustradas outras tentativas de 
garantia da execução, nada obsta que as medidas de constrição sejam novamente 
pleiteadas; d) os indícios dos autos são de que a empresa continua em 
funcionamento.
6. Em relação ao redirecionamento da Execução Fiscal para o sócio, modificar o 
acórdão recorrido, de modo a acolher a tese da recorrente de que está 
devidamente configurada a dissolução irregular da empresa executada, demanda 
reexame do acervo fático-probatório dos autos, o que é inviável em Recurso 
Especial, sob pena de violação da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples 
reexame de prova não enseja recurso especial". Precedentes: AgInt no REsp 
1.379.776/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe 23.10.2017; 
AgInt no REsp 1.646.648/SP, Rel. Min Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 
28.11.2017.
7. No tocante à indisponibilidade do patrimônio do devedor, o acórdão recorrido 
está em consonância com o entendimento do STJ, firmado no julgamento do 
Recurso Especial repetitivo 1.377.507/SP, de que as disposições do art. 185-A do 
CTN abrangerão todo e qualquer bem ou direito do devedor, observado como 
limite o valor do crédito tributário, e dependerão do preenchimento dos seguintes 
requisitos: (i) citação do executado; (ii) inexistência de pagamento ou de 
oferecimento de bens à penhora no prazo legal; e, por fim, (iii) falta de bens 
penhoráveis.
8. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques, Assusete Magalhães e Francisco Falcão votaram com o Sr. Ministro 
Relator." 

 
Brasília, 21 de novembro de 2019(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN 
Relator
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SEGUNDA TURMA

 
 

Número Registro: 2017/0037761-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.655.618 / SP

Números Origem:  00235265920094030000  0900000039  200903000235260  900000039

PAUTA: 06/04/2017 JULGADO: 06/04/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ITABA INDUSTRIA DE TABACO BRASILEIRA LTDA 
ADVOGADO : FABIANA DE ALMEIDA CHAGAS E OUTRO(S) - SP169510 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"Adiado por indicação do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.618 - SP (2017/0037761-5)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ITABA INDUSTRIA DE TABACO BRASILEIRA LTDA 
ADVOGADO : FABIANA DE ALMEIDA CHAGAS E OUTRO(S) - SP169510 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Trata-se de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da Constituição Federal) 

interposto contra acórdão do Tribunal Regional Federal da 3ª Região assim ementado:  

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO DA AÇÃO. AUSÊNCIA DE 
INDÍCIOS DE DISSOLUÇÃO IRREGULAR. INDISPONIB1LIDADE DE 
BENS. AGRAVO DESPROVIDO.

I - Tenho admitido o redirecionamento da execução fiscal nos 
casos em que, comprovada a impossibilidade de garantia da causa pelos meios 
ordinários, apresentem-se indícios da dissolução irregular da sociedade executada 
ou das práticas descritas no artigo 135, III, do CTN.

II - Entendo configurada a situação de dissolução irregular da 
empresa, com assenhoramento de capital por parte dos sócios que exerciam a 
gerência desta na época do suposto desfazimento, nos casos em que a empresa 
não se encontra mais no local de sua sede, deixa de prestar regularmente 
informações à Secretaria da Receita Federal ou não possui bens capazes de 
garantir o Juízo.

III - No caso em exame, todavia, não me parece configurada essa 
situação, ao menos por ora, pois, embora efetivamente o debito seja de elevado 
valor e existam notícias acerca da lacração da empresa (fls. 136 e seguintes), não 
restou demonstrada a inexistência de bens passíveis de constrição. Cumpre 
registrar, outrossim, que os indícios dos autos são de que a empresa continua em 
funcionamento.

IV - Também a respeito da indisponibilidade de bens e direitos de 
executado fiscal, deve ser observado que o art. 185-A do CTN permite referida 
medida apenas nos casos em que as diligências efetuadas para encontrar bens 
penhoráveis sejam negativas, nos termos seguintes: "Art. 185-A. Na hipótese de o 
devedor tributário, devidamente citado, não pagar nem apresentar bens à penhora 
no prazo legal e não forem encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a 
indisponibilidade de seus bens e direitos, comunicando a decisão, 
preferencialmente por meio eletrônico, aos órgãos e entidades que promovem 
registros de transferência de bens, especialmente ao registro público de imóveis e 
às autoridades supervisoras do mercado bancário e do mercado de capitais, a fim 
de que, no âmbito de suas atribuições, façam cumprir a ordem judicial. § 1° A 
indisponibilidade de que trata o caput deste artigo limitar-se-á ao valor total 
exigível, devendo o juiz determinar o imediato levantamento da indisponibilidade 
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dos bens ou valores que excederem esse limite. § 2° Os órgãos e entidades aos 
quais se fizer a comunicação de que trata o caput deste artigo enviarão 
imediatamente ao juízo a relação discriminada dos bens e direitos cuja 
indisponibilidade houverem promovido."

V - Com ressalvas devido à natureza excepcional da medida, 
entendo possível referida indisponibilidade e conseqüente constrição de eventual 
bem ou direito encontrado, tendo em conta que as garantias individuais, dentre as 
quais o sigilo bancário, não se revestem de caráter absoluto e não tutelam 
comportamentos contrários à boa-fé, conflitantes com o direito alheio. Essa 
medida, no entanto, como ressaltei, deve ser precedida do esgotamento dos meios 
ordinariamente previstos na lei processual para a satisfação do credor, situação 
que, repito, não parece delineada na presente hipótese. O fato de haver a 
executada informado não possuir os demais bens contidos na ordem de 
preferência estabelecida pelo art. 11 da Lei n° 6.830/80 não se confunde com 
ausência de bens.

VI - Assim, ao menos por ora, revelam-se prematuras as 
providências requeridas pela agravante, cumprindo ressaltar que, efetivamente 
frustradas outras tentativas de garantia da execução, nada obsta que as medidas 
ora indeferidas sejam novamente pleiteadas.

VII - Agravo de instrumento desprovido.

Os Embargos de Declaração foram rejeitados.

A parte recorrente alega, em breve síntese, violação dos arts. 535, II, do 

CPC/1973; 135, III, e 185-A do CTN; 2º, § 6º, do Decreto-Lei 1.593/1977; 28 do Decreto 

4.544/2002 e 8º do Decreto-Lei 1.736/1979. 

Alega que a responsabilidade tributária dos sócios quanto ao pagamento de IPI 

devido pela empresa é automática e "independe da comprovação da prática de atos abusivos, 

cometidos com excessos, ou contrários à legislação ou ao estatuto ou contrato social".

Afirma que a recorrida atua no ramo de fabricação de produtos de fumo e que 

perdeu a licença, o que demonstra ter sido aplicada sanção. Logo, estaria evidenciada a 

prática de ilícito.

Assevera que "o sonegador da indústria de cigarros atua em condição 

atentatória ao princípio da livre concorrência, na medida em que, desonerado de fato da carga 

tributária que legitimamente se lhe impõe, pode comercializar seus produtos em patamar 

econômico inferior ao dos seus concorrentes".

Relata uma série de supostos ilícitos praticados pela empresa e constatados 

pela Secretaria da Receita Federal, a exemplo de saída de produtos sem lançamento ou com 
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insuficiência do imposto e de reiterados pedidos de restituição e declarações de compensação 

com intuito de protelar a cobrança de tributos. 

Defende que a decretação de indisponibilidade do patrimônio do devedor (art. 

185-A do CTN) não depende do esgotamento de diligências em busca de bens. Ainda assim, 

aduz que, no caso concreto, a parte executada atestou a inexistência de bens previstos no art. 

11 da LEF.

Destaca que "a legislação de vigência não exige a comprovação de infindáveis 

diligências por parte da Fazenda credora, senão apenas a demonstração de que houve mínimo 

esforço na busca de bens penhoráveis do cabedal do devedor".

Contrarrazões apresentadas às fls. 397-423, e-STJ.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.655.618 - SP (2017/0037761-5)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): 

Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela Fazenda 

Nacional contra decisão que, em Execução Fiscal, indeferiu a inclusão dos sócios da empresa 

executada e rejeitou o pedido de decretação de indisponibilidade de bens da pessoa jurídica e 

de seus sócios.

Constata-se, inicialmente, que não se configura ofensa ao art. 535, II, do 

CPC/1973, porquanto o Tribunal a quo julgou integralmente a lide e solucionou, de maneira 

amplamente fundamentada, a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 

O simples descontentamento da parte com o julgado não tem o condão de 

tornar cabíveis os Embargos de Declaração, que servem ao aprimoramento da decisão, mas 

não à sua modificação, que só muito excepcionalmente é admitida. In casu, fica claro que não 

há vícios a serem sanados e que os Aclaratórios veiculam mero inconformismo com o 

conteúdo da decisão embargada, que foi desfavorável à recorrente.

Recorde-se, ademais, que o órgão julgador não é obrigado a rebater, um a um, 

todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas 

enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

Precedentes: AgInt nos EDcl no AREsp 1.290.119/RS, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda 

Turma, DJe 30.8.2019; AgInt no REsp 1.675.749/RJ, Rel. Min. Assusete Magalhães, 

Segunda Turma, DJe 23.8.2019; REsp 1.817.010/PR, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 

Segunda Turma, DJe 20.8.2019; AgInt no AREsp 1.227.864/RJ, Rel. Min. Gurgel de Faria, 

Primeira Turma, DJe 20.11.2018.

No tocante ao mérito, a irresignação não merece acolhida.

A Corte Especial do STJ, no julgamento da Arguição de Inconstitucionalidade 

no Recurso Especial 1.419.104/SP (Rel. Min. Og Fernandes, Corte Especial, DJe 

15.8.2017), declarou a inconstitucionalidade formal do art. 8º do Decreto-Lei 1.736/1979, 

que prevê a responsabilidade tributária solidária entre a sociedade empresária e os acionistas 
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controladores, os diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de direito privado, 

pelos créditos decorrentes do não recolhimento do IPI e do IRRF, verbis: 

RECURSO ESPECIAL. ARGUIÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. RESPONSABILIDADE DOS ACIONISTAS 
CONTROLADORES, DIRETORES, GERENTES OU REPRESENTANTES 
DE PESSOAS JURÍDICAS DE DIREITO PRIVADO FUNDADA NO ART. 
8º DO DECRETO-LEI N. 1.736/1979. NORMA COM STATUS DE LEI 
ORDINÁRIA. CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1967. MATÉRIA 
RESERVADA À LEI COMPLEMENTAR. INCONSTITUCIONALIDADE 
FORMAL PRETÉRITA RECONHECIDA.

1. A controvérsia veiculada no presente recurso especial diz 
respeito ao reconhecimento da responsabilidade tributária solidária entre a 
sociedade empresária e os acionistas controladores, diretores, gerentes ou 
representantes de pessoas jurídicas de Direito Privado, por débitos relativos ao 
IRPJ-Fonte, com suporte no art. 8º do Decreto-Lei n. 1.736/1979, 
independentemente dos requisitos previstos no art. 135, III, do CTN, que exige a 
prática de atos com excesso de poderes ou infração de lei, contrato social ou 
estatutos.

2. A ordem constitucional anterior (CF/67) à Constituição Federal 
de 1988 exigia lei complementar para dispor sobre normas gerais em matéria 
tributária, nas quais se inclui a responsabilidade de terceiros.

3. O Decreto-Lei n. 1.736/1979, na parte em que estabeleceu 
hipótese de responsabilidade tributária solidária entre a sociedade e os acionistas 
controladores, diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de 
Direito Privado (art. 8º), incorreu em inconstitucionalidade formal na medida em 
que disciplinou matéria reservada à lei complementar.

4. Registre-se, ainda, que o fato de uma lei ordinária repetir ou 
reproduzir dispositivo de conteúdo já constante de lei complementar por força de 
previsão constitucional não afasta o vício a ponto de legitimar a aplicação daquela 
norma às hipóteses nela previstas, tendo em vista o vício formal de 
inconstitucionalidade subsistente.

5. Declaração, incidenter tantum, da inconstitucionalidade 
pretérita do art. 8º do Decreto-Lei n. 1.736/1979.

Ainda nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. JULGAMENTO 
MONOCRÁTICO. QUESTÃO APRECIADA PELO ÓRGÃO COLEGIADO, 
MEDIANTE JULGAMENTO DE AGRAVO INTERNO. PREJUDICADA A 
TESE DE VIOLAÇÃO DO ART. 557 DO CPC/1973. EXECUÇÃO FISCAL. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA COM BASE NO ART. 8º DO 
DECRETO-LEI 1.736/1979. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL 
RECONHECIDA NO STJ. 

1. Conforme jurisprudência do STJ, "Fica prejudicada a análise da 
alegação de ofensa ao art. 557 do CPC em razão do julgamento monocrático nos 
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Tribunais, quando, mediante a interposição de agravo interno, a questão é 
apreciada pelo Órgão Colegiado, possibilitando o acesso às instâncias 
extraordinárias" (REsp 1.310.881/TO, Rel. Ministra Eliana Calmon, DJe 
28/08/2013). 

2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça declarou a 
inconstitucionalidade do art. 8º do Decreto-Lei n. 1.736/1979 (AI no REsp 
1.419.104/SP, Rel. Ministro Og Fernandes, DJe 15/8/2017). 

3. Recurso Especial parcialmente conhecido e, nessa parte, não 
provido. (REsp 1.737.655/SP, Rel. Min. Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 
23.11.2018)

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. 
RESPONSABILIDADE SOLIDÁRIA. LEI COMPLEMENTAR. MATÉRIA 
RESERVADA. INCONSTITUCIONALIDADE. 

1. "Aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 
(relativos a decisões publicadas até 17 de março de 2016) devem ser exigidos os 
requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as interpretações dadas 
até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2 do Plenário do STJ). 

2. No AI no REsp 1.419.104/SP, a Corte Especial declarou: "O 
Decreto-Lei n. 1.736/1979, na parte em que estabeleceu hipótese de 
responsabilidade tributária solidária entre a sociedade e os acionistas 
controladores, diretores, gerentes ou representantes de pessoas jurídicas de 
Direito Privado (art. 8º), incorreu em inconstitucionalidade formal na medida em 
que disciplinou matéria reservada à lei complementar." 

3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no REsp 1.351.250/SP, 
Rel. Min. Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 26.4.2018)

Ademais, o Tribunal de origem (fls. 320-328, e-STJ) negou provimento ao 

recurso fazendário nos seguintes termos:

[...]
Tenho admitido o redirecionamento da execução fiscal nos casos 

em que, comprovada a impossibilidade de garantia da causa pelos meios 
ordinários, apresentem-se indícios da dissolução irregular da sociedade executada 
ou das práticas descritas no artigo 135, III, do CTN.

Entendo configurada a situação de dissolução irregular da 
empresa, com assenhoramento de capital por parte dos sócios que exerciam a 
gerência desta na época do suposto desfazimento, nos casos em que a empresa 
não se encontra mais no local de sua sede, deixa de prestar regularmente 
informações à Secretaria da Receita Federal ou não possui bens capazes de 
garantir o Juízo.

No caso em exame, todavia, não me parece configurada essa 
situação, ao menos por ora, pois, embora efetivamente o débito seja de elevado 
valor e existam notícias acerca da lacração da empresa (fls. 136 e seguintes), não 
restou demonstrada a inexistência de bens passíveis de constrição.

Também a respeito da indisponibilidade de bens e direitos de 
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executado fiscal, deve ser observado que o art. 185-A do CTN permite referida 
medida apenas nos casos em que as diligências efetuadas para encontrar bens 
penhoráveis sejam negativas, nos termos seguintes:

'Art. 185-A. Na hipótese de o devedor tributário, devidamente 
citado, não pagar nem apresentar bens à penhora no prazo legal e não forem 
encontrados bens penhoráveis, o juiz determinará a indisponibilidade de seus bens 
e direitos, comunicando a decisão, preferencialmente por meio eletrônico, aos 
órgãos e entidades que promovem registros de transferência de bens, 
especialmente ao registro público de imóveis e às autoridades supervisoras do 
mercado bancário e do mercado de capitais, a fim de que, no âmbito de suas 
atribuições, façam cumprir a ordem judicial. (Incluído pela LCP n° 118, de 2005)

§ 1° A indisponibilidade de que trata o caput deste artigo 
limitar-se-á ao valor total exigível, devendo o juiz determinar o imediato 
levantamento da indisponibilidade dos bens ou valores que excederem esse limite. 
(Incluído pela LCP n° 118, de 2005)

§ 2° Os órgãos e entidades aos quais se fizer a comunicação de 
que trata o caput deste artigo enviarão imediatamente ao juízo a relação 
discriminada dos bens e direitos cuja indisponibilidade houverem promovido. 
(Incluído pela LCP n° 118, de 2005).'

Com ressalvas devido à natureza excepcional da medida, entendo 
possível referida indisponibilidade e conseqüente constrição de eventual bem ou 
direito encontrado, tendo em conta que as garantias individuais, dentre as quais o 
sigilo bancário, não se revestem de caráter absoluto e não tutelam 
comportamentos contrários à boa-fé, conflitantes com o direito alheio. Essa 
medida, no entanto, como ressaltei, deve ser precedida do esgotamento dos meios 
ordinariamente previstos na lei processual para a satisfação do credor, situação 
que, repito, não parece delineada na presente hipótese. O fato de haver a 
executada informado não possuir os demais bens contidos na ordem de 
preferência estabelecida pelo art. 11 da Lei n° 6.830/80 não se confunde com 
ausência de bens.

Assim, ao menos por ora, revelam-se prematuras as providências 
requeridas pela agravante, cumprindo ressaltar que, efetivamente frustradas 
outras tentativas de garantia da execução, nada obsta que as medidas ora 
indeferidas sejam novamente pleiteadas.

(...)"

Cumpre registrar, por fim, que os indícios dos autos são de que a 
empresa continua em funcionamento.

Conforme se infere de todo o acima exposto, o pedido da 
agravante foi analisado naquela fase inicial, fundamentação que ora reitero para o 
julgamento do presente agravo.

Ante o exposto, NEGO provimento ao agravo de instrumento (fls. 
323-324).

Do trecho acima transcrito, extrai-se: a) não está configurada a dissolução 
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irregular, pois não foi demonstrada a inexistência de bens passíveis de constrição, apesar do 

valor elevado do débito e de notícias acerca da lacração da empresa; b) o art. 185-A do CTN 

permite a decretação da indisponibilidade de bens e direitos do executado somente nos casos 

em que as diligências efetuadas para encontrar bens penhoráveis sejam negativas; c) são 

prematuras as providências requeridas pela exequente, uma vez que, efetivamente frustradas 

outras tentativas de garantia da execução, nada obsta que as medidas de constrição sejam 

novamente pleiteadas; d) os indícios dos autos são de que a empresa continua em 

funcionamento.

Em relação ao redirecionamento da Execução Fiscal para o sócio, modificar o 

acórdão recorrido, de modo acolher a tese da recorrente de que está devidamente configurada 

a dissolução irregular da empresa executada, demanda reexame do acervo fático-probatório 

dos autos, o que é inviável em Recurso Especial, sob pena de violação da Súmula 7/STJ: "A 

pretensão de simples reexame de prova não enseja recurso especial".

A propósito:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO 
NO RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO 
JURISDICIONAL. INOCORRÊNCIA. RAZÕES DO AGRAVO QUE NÃO 
IMPUGNAM, ESPECIFICAMENTE, A DECISÃO AGRAVADA. SÚMULA 
182/STJ. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO, EM FACE DO 
SÓCIO-GERENTE. APROPRIAÇÃO INDÉBITA DE CONTRIBUIÇÕES 
PREVIDENCIÁRIAS. ART. 135 DO CTN. INFRAÇÃO À LEI 
CONFIGURADA. PRECEDENTES DO STJ. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL 
DE ORIGEM QUE, DIANTE DO CONTEXTO FÁTICO DOS AUTOS, 
CONCLUIU PELO PREENCHIMENTO DOS REQUISITOS NECESSÁRIOS 
AO REDIRECIONAMENTO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO, E, NESSA PARTE, IMPROVIDO. 

I. Agravo interno aviado contra decisão monocrática publicada em 
06/06/2017, que julgara recurso interposto contra decisum publicado na vigência 
do CPC/73. 

II. Na origem, trata-se de Agravo de Instrumento interposto pela 
Fazenda Nacional em face de decisão que excluíra, do polo passivo da execução 
fiscal, os sócios-gerentes, em relação aos quais fora ela redirecionada. 

III. Interposto Agravo interno com razões que não impugnam, 
especificamente, os fundamentos da decisão agravada - mormente quanto à 
inocorrência de negativa de prestação jurisdicional -, não prospera o 
inconformismo, quanto ao ponto, em face da Súmula 182 desta Corte. 

IV. Nos termos da jurisprudência desta Corte, "constitui infração à 
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lei e não em mero inadimplemento da obrigação tributária, a conduta praticada 
pelos sócios-gerentes que recolheram contribuições previdenciárias dos salários 
dos empregados da empresa executada (art. 20 da Lei n. 8.212/91) e não as 
repassaram ao INSS, pelo que se aplica o art. 135 do CTN" (STJ, REsp 
989.724/SP, Rel. Ministro JOSÉ DELGADO, PRIMEIRA TURMA, DJe de 
03/03/2008). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 938.101/SP, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIM, SEGUNDA TURMA, DJe de 29/11/2016; AgRg no 
REsp 1.371.547/RS, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, 
DJe de 24/09/2014. 

V. Considerando-se a fundamentação do acórdão recorrido - no 
sentido de que preenchidos os requisitos ensejadores do redirecionamento da 
execução fiscal aos sócios-gerentes -, somente com o reexame do conjunto 
fático-probatório seria possível acolher a argumentação da parte recorrente, o 
que, efetivamente, encontra óbice na Súmula 7 do STJ. 

VI. Agravo interno parcialmente conhecido, e, nessa parte, 
improvido. (AgInt no REsp 1.379.776/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, 
Segunda Turma, DJe 23.10.2017)

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. 
REDIRECIONAMENTO. AUSÊNCIA DE ATOS PRATICADOS COM 
EXCESSO DE PODERES OU INFRAÇÃO DE LEI, CONTRATO SOCIAL 
OU ESTATUTO. IMPOSSIBILIDADE. 

A jurisprudência desta Corte Superior firmou-se no sentido de que 
a responsabilidade fundada no art. 135, III, do CTN, que legitima o 
redirecionamento da execução fiscal, não é direta e objetiva, e sim pessoal e 
subjetiva, dependendo, portanto, da comprovação de que a dívida tributária não 
decorre de simples inadimplemento do crédito tributário, mas também da atuação 
do sócio-gerente, na época do fato gerador, com excesso de poder ou infração a 
lei, contrato social ou estatutos. 

Hipótese em que as instâncias ordinárias, soberanas na análise do 
conjunto fático-probatório dos autos, concluíram ser descabido o redirecionamento 
da execução fiscal em desfavor do recorrido, ante a ausência, na espécie, de atos 
praticados nas condições acima referidas (com excesso de poder ou infração de 
lei, contrato social ou estatuto), de modo que rever tal posição, em sede de 
recurso especial, afigura-se inviável em razão do óbice processual estampado na 
Súmula 7 do STJ. 

Agravo interno desprovido. (AgInt no REsp 1.646.648/SP, Rel. 
Min Gurgel de Faria, Primeira Turma, DJe 28.11.2017)

No tocante à indisponibilidade do patrimônio do devedor, o acórdão recorrido 

está em consonância com o entendimento do STJ, firmado no julgamento do Recurso Especial 

repetitivo 1.377.507/SP, de que as disposições do art. 185-A do CTN abrangerão todo e 

qualquer bem ou direito do devedor, observado como limite o valor do crédito tributário, e 

dependerão do preenchimento dos seguintes requisitos: (i) citação do executado; (ii) 

inexistência de pagamento ou de oferecimento de bens à penhora no prazo legal; e, por fim, 
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(iii) não forem encontrados bens penhoráveis:

TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO 
DE CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N. 8/2008. 
EXECUÇÃO FISCAL. ART. 185-A DO CTN. INDISPONIBILIDADE DE 
BENS E DIREITOS DO DEVEDOR. ANÁLISE RAZOÁVEL DO 
ESGOTAMENTO DE DILIGÊNCIAS PARA LOCALIZAÇÃO DE BENS DO 
DEVEDOR. NECESSIDADE.

1. Para efeitos de aplicação do disposto no art. 543-C do CPC, e 
levando em consideração o entendimento consolidado por esta Corte Superior de 
Justiça, firma-se compreensão no sentido de que a indisponibilidade de bens e 
direitos autorizada pelo art. 185-A do CTN depende da observância dos seguintes 
requisitos: (i) citação do devedor tributário; (ii) inexistência de pagamento ou 
apresentação de bens à penhora no prazo legal; e (iii) a não localização de bens 
penhoráveis após esgotamento das diligências realizadas pela Fazenda, 
caracterizado quando houver nos autos (a) pedido de acionamento do Bacen Jud 
e consequente determinação pelo magistrado e (b) a expedição de ofícios aos 
registros públicos do domicílio do executado e ao Departamento Nacional ou 
Estadual de Trânsito - DENATRAN ou DETRAN.

2. O bloqueio universal de bens e de direitos previsto no art. 185 
-A do CTN não se confunde com a penhora de dinheiro aplicado em instituições 
financeiras, por meio do Sistema BacenJud, disciplinada no art. 655-A do CPC.

3. As disposições do art. 185-A do CTN abrangerão todo e 
qualquer bem ou direito do devedor, observado como limite o valor do crédito 
tributário, e dependerão do preenchimento dos seguintes requisitos: (i) citação do 
executado; (ii) inexistência de pagamento ou de oferecimento de bens à penhora 
no prazo legal; e, por fim, (iii) não forem encontrados bens penhoráveis.

4. A aplicação da referida prerrogativa da Fazenda Pública 
pressupõe a comprovação de que, em relação ao último requisito, houve o 
esgotamento das diligências para localização de bens do devedor.

5. Resta saber, apenas, se as diligências realizadas pela exequente 
e infrutíferas para o que se destinavam podem ser consideradas suficientes a 
permitir que se afirme, com segurança, que não foram encontrados bens 
penhoráveis, e, por consequência, determinar a indisponibilidade de bens.

6. O deslinde de controvérsias idênticas à dos autos exige do 
magistrado ponderação a respeito das diligências levadas a efeito pelo exequente, 
para saber se elas correspondem, razoavelmente, a todas aquelas que poderiam 
ser realizadas antes da constrição consistente na indisponibilidade de bens.

7. A análise razoável dos instrumentos que se encontram à 
disposição da Fazenda permite concluir que houve o esgotamento das diligências 
quando demonstradas as seguintes medidas: (i) acionamento do Bacen Jud; e (ii) 
expedição de ofícios aos registros públicos do domicílio do executado e ao 
Departamento Nacional ou Estadual de Trânsito - DENATRAN ou DETRAN.

8. No caso concreto, o Tribunal de origem não apreciou a 
demanda à luz da tese repetitiva, exigindo-se, portanto, o retorno dos autos à 
origem para, diante dos fatos que lhe forem demonstrados, aplicar a orientação 
jurisprudencial que este Tribunal Superior adota neste recurso.
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9. Recurso especial a que se dá provimento para anular o acórdão 
impugnado, no sentido de que outro seja proferido em seu lugar, observando as 
orientações delineadas na presente decisão" (REsp 1.377.507/SP, Rel. Min. Og 
Fernandes, Primeira Seção, DJe 2.12.2014)

Diante do exposto, conheço parcialmente do Recurso Especial e, nessa 

parte, nego-lhe provimento.

É como voto.
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